
Opini6"es sobre choque 
anafflaftico divergem 

Estabelecer polémica em matéria secu-
ritria, num pals onde ha pouca reflexäo so-
bre o assunto, pode ser considerado urn im-
portante objctivo de todos aqueles que, de 
algum modo, intervérn no mercado de segu-
ros. 

Esta revista, em seu n0  8, de marco do ano 
passado, publicou parecer do dr. Ernesto 
Tzirulnik concluindo positivamente sobre a 
cobertura de choque anafilático no seguro 
de Acidentes Pessoais. 

A conclusão do parecer do ilustre advoga-
(10 provocou a reaçao da FENASEG que  

obteve parecer contrário sobre o assunto 
formulado pelos doutos membros da Con-
sultana Médica do IRB, drs. Iranir Marsi-
cano Peixoto e Sérgio Rodrigues de Olivei-
ra. 

Assim, cumprindo sua. funçäo, SEGUROS 
& RISCOS vem publicar, na Integra, o 
parecer dos consultores medicos do 
Instituto de Resseguros do Brasil, beii 
corno as reflexöes do dr. Emesto Tzirulnik 
sobre a polêrnica que, repetirnos, se 
instaurou em benefIcio do pensarncnto 
securitário. 

Parecer contrário a cobertura 
"Tcndo cm vista a nossa dcsignação para 

responder a consulta sobre a cobertura ou não 
de 'choque anafilático' no ãmbito do seguro 
de Acidcntcs Pessoais, formulada pela 
FENASEG, apresentamos o nosso parecer a 
respeito. 

0 choque anafilático é urn quadro de rcacão 
alérgica bern conhecido que Sc constitui na 
mais intensa das reaçöes anafiláticas 
caracterizado principalmente por 
broncoespasmo, queda abrupta da tcnsão 
arterial corn taquicardia, corn conseqUcntc 
insuficiancia respiratória e hipoxemia 
arterial, podcndo evoluir para o óbito. 

Entcndc-se por analilaxia o aumento da 
sensibilidade (hipersensibilidade irnuno-
rnediada) do organisrno animal a uma 
dctcrminada subsiãncia corn a qua] esse 
organsmo ji estivera em coritato. 

A anafilaxia rcqucr exposição prévia a 
droga ou a uma substncia quimicarncntc 
similar c tarnbém a produço de anticorpos. 
A exposição inicial a droga estimula os 
linfócitos do paciente a produzir anticorpos 
IgE especIficos para a droga. 

A maioria das drogas tern urn peso 
molecular baixo (500 a 1000) e como tais são 
antigenos incompletos nao capazes de 
csLimu]ar a produção de anticorpos droga- 

especIficos (o que explicaria a baixa 
incidncia de reaçöes anafiláticas). 

Os anticorpos imunoglobulina E (IgE) 
produzidos em resposta a uma droga, por fim 
ligam-se a sItios receptores nas membranas 
celulares dos mast6citos presentes nos 
tecidos e dos bas6filos circulantes no plasma. 
Dessas ligaçöes resultam alteraçôes 
morfológicas das membranas dessas células, 
havendo libcração de grãnulos contendo 
mediadores qufmicos (histamina. serotonina, 
bradicinina etc.). Desses a histarnina parece 
ser a principal responsávcl pelos sistemas e 
manifestacoes clmnicas de uma reação 
anafilática. Relacionarnos a seguir algumas 
dessas reaçöes: 

- altcraçöes de peic e mucosas (eritema, 
urticária, rubor, edema palpcbral c mais 
raramente edema laringco); 

- hipotcnsão e taquicardia sinusal; 
- broncoespasmo e hijx)xernia arterial: 
- hiperperistalse; 
- arritmia ventricular e bloqueio atrio-

vcntricu1a 
- distirbios de coagulaçao e Icucopenia; 
- redução da temperatura corporal. 

A despeito da irnprevisibilidade de uma 
rcaçao alérgica, ha consenso de que Os 
pacientes corn uma história de atopia crônica  

(asrna brônquica, fcbre do feno, alergia a 
drogas, sensibilidade a alimentos) estão mais 
aptos a experimentar reaçôes alárgicas as 
drogas administradas intravenosamente 
durante a anestesia. Esta susceptibilidade au-
mentada é primariamente urn reflexo de uma 
predisposição genética destes pacientes para 
forrnar quantidades aumentadas de anticorpos 
imunoglobulina E (JgE).Em pacientes 
normalS Os anticorpos IgE estAo presente em 
traços no plasma enquanto a concentraçAo 
desta classe de anticorpos é muitas vezes 
cronicainenie elevada einpessoas atôpicas. 

A hist6ria de exposiçio anterior a uma 
droga sem anormalidades não elimina a 
possibilidade de uma reação alérgica severa 
apds exposição subseqUcnte. Ha relato de urn 
paciente que reccbcu pcnicilina em 16 
ocasiUcs diferentes c que dcscnvolvcu urns 
rcação alérgica severa na 171  exposição. Dc 
mancira oposta, pode nan ser verdade que a 
alcrgia a uma droga permanente, evidenciada 
pclo desaparecimento da sensibilidade a 
penicilina conforme documcnto através de 
teste intradérulico. 

0 choque anafilático, a nosso ver, não 
enquadra no conccito de A.P. (sub-itern 2.1. 
das C.G.A.I.A.P.) considerando que no se 

trala de evento violenlo urns yea que sua 
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ocorrencia SC dá cm conscqUncia de 
tratamcnto medicamcntoso c corn a 
concord;uicia do paciente (segurado), alm do 
quc não é evenlo CxlernO causador de lcsão 
fI.rica quc. POT si so e indeperzden!ernen!e de 
10(10 C qualquer outra causa tenha como 
consequencia direta a Mortc ou Jnvalidc 
Pcrmancnte. 

Por outro lado, considerando-se a luz dos 
rccerltcs conhecimcntos inscndos na literatura 
m&lica internacional, ser o choque anafilático 
(como todas as reaçöcs alérgicas) uma 
cnfcrmidade alérgica decorrcnte de uma 
condição preexistente (substxato orgãnico de 
carátcr gcn&ico) c predisponente, entendemos 
no estar a mesmo coberto segundo a letra a 
do sub-item 2.2 das C.G.A.I.A.P. que diz:  

'Näo Sc incluern no conccito de Acidcntcs 
Pessoais para os fins deste seguro as docnças, 
moléstia.c ou cnferrnidadcs quaisqucr que 
sejarn suas causas, ainda quc provocadas 
dcsencadcadas ou agravadas direta ou 
indirctamcnte por acidente cobcrt.o...' 

Finalmente, na justificativa da negativa de 
cobertura do choque anafilático, além dos 
Itens citados, evocamos a letra c dojá rcfcndo 
sub-item 2.2, que diz não cstarcm incluldos 
no conceito de 'Acidente Pessoal' para os fins  

dessc seguro: 'as conscqUncias acidcntais' d 
tralamenios ou exarnes clinicos, cirürgicos 
nwdicamen!ocos, por mcio de agentcs f151c05 
raios X. radium ou outros quando tai 
tratamcntos ou examcs não scjarn exigido 
diretamente par acidente cobcrto'. 

Considerados, pois, os Itcns já citado 
constantes das Condiçocs Gerais da ApOlic 
de Acidentes Pessoais, o choque anafiláticc 
indubitavelmciite, não cncontra cobertura n 
refcrido seguro. 

Este é o nosso parecer, s.rn.j. 
Acreditando ter atingido sua expcctativa, subscrcmo-nos cordialmcntc. 
Iran)r Marsicano Peixoto 
Sérgio Rxirigues de Oliveira 
Consultores N16dicos de Seguros do Instituto de Reegurns do Brash" 

Argumentação sobre a propriedade da inclusão 
"Os ilustres signatários do parecer 

encornendado pela FENASEG reconheceram 
expressamente o rcquisito da 
imprevisibilidade, refutarido os requisitos 
vioténcia, exierioridade e auto-suJiciéncia de 
causa e erguendo as exciudentes do sub-item 
'2.2', alInea 'a' e 'c', das Condiçoes Gerais da 
Apólice Individual de Acidentes Pessoais. 

A violEncia op5em-se argurnentando: 
sua ocorrência se dá cm consequ&ncia de 
tratarnento medicamentoso e corn a 
concordância do pacientc (segurado), ... "A 
exterioridade e auto-sufici6ncia causal negam 
conccitualrncnte. 

A aplicação da alInea 'a' do sub-item '2.2', 
justificam-na considerando '... a luz dos 
rccentcs conhecimentos inscridos na literatura 
m&iica intcrnacional, ser o choque anafilático 
(como todas as rcaçöes alérgicas) uma 
enfermidade...', enquanto quc a aplicação da 
alinca 'c' do mesmo sub-item edificarn corn 
fundarnento na proposiçäo de quc o choque 
anafilático é uma conseqUancia acidental de 
Ira! amenio ,nedicamenioso. 

Em linhas gerais essas säo as razöes pelas 
quais os doutos pareceristas afastam o choque 
anafilático do rol de riscos cobertos pelo 
contrat.o de scguro de Acidentes Pessoais. 

Apcsar da tdcnica que serve de estofo ao 
parecer da Consultoria Médica do Instituto de 
Resseguros do Brasil, continuarnos corn a 
mcsrna opiniäo quc haviarnos manifestado 
cm nosso parcccr intitulado SEGURO DE 
ACIDENTES PESSOAIS COLETIVO - 

CIIOQUE ANAFILATICO - COB ERTLTRA, 
publicado na rcvista SEGUROS & RISCOS, 
Ano II, n° 8, de marco de 1987, págs. 24 a 
26. 

Além dos ensinamentos médico.Icgais c 
juridicos trazidos a colação no referido 
parecer, onde a qucsLo é abordada näo sob 
urn porno de vista estritarnente medico, como  

ocorre no parecer encomcndado pela 
FENASEG, mas sob as perspectivas da 
medicina legal e do Direito, parece-nos 
importante dcsenvolvcr alguns 
esci arecimentos. 

0 primeiro deles restringe-se a accpçäo do 
vocábulo Iralan-aento. Quer-nos parecer que a 
induçio anestCsica nao consiste, ao nivel da 
fala aplicável aos contratos, nurn rrata,nen!o, 

o mesmo ocorrerido na accpçio mCdica. No 
dicionário M6dico STEDMAN, vemos que 
'treatment' significa instituiço de medidas ou 
a adrninistraçäo de medicamernos destinados a 
cura de uma doença. No Novo Dicionário 
AurClio, a termo vem corn a acepção 
processo de curar e no Dicionário 
Contcrnporânco da Lingua Portuguesa - 

Caldas Aulete, corn a accpção curativo de 

A induçäo anestésica, em si, não pode ser 
encarada como urn tratamento, porque näo Sc 
verte contra uma docnç, no rcmedia, não 
cura, a exccção das chaniadas terapóuticas 
anestCsicas (v.g., para asma, causalgia), do 
quc no Sc tratou in casu. 

Feita esta ressalva semântica de efeito 
fundamental para a análise da cobertura 
securitária e accito expressarnente pelos 
ilustres pareceristas 0 requisito 
imprevisibilidade, ponderamos, a respeito 
dos requisitos VIOLNCIA, 
EXTERIORIDADE E AUTO-
SUFICIENC1A DA CAUSA, que a inscrçäo 
do shock na categoria de traumas mecinicos, 
conforme esclarcccrnos em nosso parecer 
suprarncncionado, especialmente através das 
Iiçöcs de PALMIERO c ZANGANI, 
ALMEIDA e COSTA JUNIOR, ao nivel do 
medicina-legal e ANDRE BESSON, na 
tópica do Dircito, dcve-se a violência inerente 
ao mesmo, traduzida, pelo jurista frances, 
pela seguinte situação: o prejuizo deve  

rcalizar-se bruscamente, de forma sbita, en 
condiçoes tais que dc não possa ser previst 
nem evitado. A exterioridade, é de se:  
repassado, prende.se  a causa e no aos efeito 
e, no caso, C a induçao anestésica, fatc 
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exterior assim como a é uma picad, a caus 
do choque, sendo, alCrn disso, irnprOpri 
falar-se em concordincia do pacient 
(segurado), como' fizcram as ilustre 
signatários do parecer objeto desta 
ponderaçoes, pois não C a paciente quer 
decide, na imensa maioria das vczes, se VI 
ou näo ser anestesiado. Esta, C curial, t.rata-s 
de uma decisão mCdica. Quanto a auto 

suficiência, não podemos esquecer, tambér, 
refere-se a causa exterior, devendo ser relcv ad 
que a induçao, no caso, par si sO, como caus 
exterior, gera o trauma imprcvisto. Apenas 
titulo de ilustração podemos cogitar d 
hip6tese de urn indivIduo que sofrc un 
acidente (queda de urn cavalo, v.g.) e falece 
de irnediato, em decorrCncia de enfarto 
hipOtese verossimel e de que já tivemo; 
conhecimento, seria absurdo rejeitar-se 
cobertura de acidente pessoal, pois a alegaç.A 
de que a morte decorreu do deficienu 
funcionamento do organismo do indivfdu 
acidentado e não da queda implicaria numl 
interrupção basiante impr6pria da cadeji 
etiolOgica queda/morte. 0 mesmo Sc diga Tx 
caso em espCcie, no de rcação alCrgica i 

picada etc. 
Assim, näo nos parece que Sc possa, corn 

simplicidade tipica das rcgulaçöcs de sinistro 
cotidianos, afastar-se o choque anafi1áico ck 
rol de riscos cobertos pelo seguro d 
Acidentes Pessoais, invocando-se recente 
conhccimcntos inscridos na litcratura nlCdicl 
internacional, principairnenic porquc vigora 
tan-them entre nOs, a principio in dubio prc 

segw'ado. 
Ei-nesto Tzirulnlk" 
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